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O Sindicato dos Trabalhadores das Salas de Jogos (STSJ) tem vindo, há vários anos, a reclamar da 

urgente necessidade em se proceder a profundas alterações relativamente à forma como, em 

Portugal, se “olha” para a atividade do Jogo, um negócio que envolve muitos milhões e com grande 

impacto na Sociedade. 

A nossa sensibilidade para esta questão resulta de muitos anos ligados ao Jogo, o que nos permite 

ter uma visão bastante esclarecida, relativamente a alguns erros que se têm cometido e a medidas 

que deveriam acompanhar determinadas transformações, que no nosso entender se justificariam. 

Assim, a vinte e dois de julho de dois mil e doze, o STSJ enviou uma exposição ao Senhor Provedor 

de Justiça, Dr. Alfredo José de Sousa, que elencava várias questões que eram para nós motivo de 

preocupação. Dessa exposição resultou  um trabalho de grande mérito por parte do Sr. Provedor 

(que damos a conhecer), que para lá da procura de muito conhecimento relativamente a este 

fenómeno e às várias questões por nós levantadas, evidenciou não só grande sensibilidade, como 

também profunda preocupação social. 

O Sr. Provedor de Justiça entendeu como seu dever remeter este seu exaustivo trabalho ao Sr. 

Ministro da Economia, para que nos termos legais no prazo de 60 dias tomasse posição 

relativamente ao que lhe foi recomendado. O STSJ, até hoje, não se apercebeu da menor 

inquietação por parte do Senhor Ministro relativamente às várias questões colocadas.  

O STSJ não podia ficar indiferente perante esta sensível  preocupação por parte do Sr. Provedor de 

Justiça que  evidencia elevado sentido de cidadania, assim como a amabilidade de nos ter enviado 

o seu trabalho. 

O STSJ para lá da sua intrínseca missão na defesa dos seus associados, não deixará de ser uma voz 

com preocupação social e, nessa medida, irá continuar na linha da frente na procura das melhores 

soluções para uma atividade que tem de merecer por parte do Governo melhor atenção. Estamos 

convictos que este não é o que melhor defende os interesses dos cidadãos dos trabalhadores, nem 

o interesse nacional. 

Lamentamos que, quase dois anos depois, o Governo ainda não tenha dado cumprimento à 

Recomendação que passamos a divulgar. 

O Presidente 

Carlos Teixeira  

(Zé Carlos)      

    
















































































































